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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS

CONSELHO SUPERIOR

Resolugdo n° 027, de 12 de novembro de 1997.
DOU n® 229, Secdo 1, pags. 27728, 26/NOV/97
(Revoga a Resolugdo n° 015/96)

Dispde sobre a atuagdo dos o6rgdos de
execucdo do Ministério Publico do Distrito
Federal e Territdrios nos inquéritos civis e
demais procedimentos administrativos
correlatos.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITORIOS, usando das atribuicdes que lhe sio conferidas

A\Wy/4

pelo art. 166, inciso I, alinea “a” da Lei Complementar n.° 75, de 20

de maio de 1993, e tendo em vista o que consta o PA n.°
08190.001399/97-19 e de acordo com a deliberacdo da 41® Sessao

Ordinadria realizada na presente data,
RESOLVE:

Art. 1° O inquérito civil, procedimento investigatdério de
natureza inquisitorial, serd instaurado obedecendo ao disposto nesta
Resolucao.

Art. 2° Serdo objetos de distribuicéo:

I - o procedimento instaurado de oficio;
II - a representacdo;

IITI - pecas de informacéo.

Art. 3° Na distribuicéo dos procedimentos
administrativos, representacdo e pecas de informacdo serdo observados
0s seguintes principios:

I - igualdade quantitativa;

II - impessoalidade;

Paragrafo tGnico. Considera—se peca de informagdo, para os
fins desta resolucdo, toda noticia documentada, inclusive proveniente
de periddicos, versando sobre assunto de atribuicdo do Ministério
Publico.

Art. 4° Antes de instaurar qualquer inquérito civil ou
procedimento administrativo correlato, deve o 6rgdo de execugdo
verificar junto a secretaria se j& existe procedimento com o mesmo
objeto em tramitacdo em uma das outras promotorias.

Paragrafo tGnico. Em caso positivo, as pecas de informacéao
serdo remetidas a Promotoria de Justica responsavel pela investigacédo.



Art. 5° O inquérito civil serd instaurado:

I - de oficio;
IT - em face de representacdo;
Art. 6° O inquérito civil serd instaurado mediante

portaria, que deverd ser numerada por ordem crescente, autuada e
registrada em livro préprio, ou em sistema informatizado de controle.

Paragrafo Unico. A portaria que determina a instauracédo do
inquérito civil poderd ser publicada no Didrio da Justiga da Unido e
encaminhada a Cdmara de Coordenacdo e Revisdo competente, para fins de
conhecimento.

Art. 7° Sempre que necessario o membro do Ministério
Puiblico poderd instaurar procedimento administrativo preparatdédrio do
inquérito civil, denominado Procedimento de Investigacdo Preliminar
(PIP).

Paragrafo tnico. 0 Procedimento de Investigacéo
Preliminar serd instaurado por despacho fundamentado ou portaria.

Art. 8° Os Procedimentos de Investigacdo Preliminar (PIP)
e Inquéritos Civis Publicos (ICP) serdo presididos pelo o6rgdo de
execucdo do Ministério Publico a que couber por distribuicdo, devendo-
se colher todas as provas uteis ao esclarecimento do objeto da
investigacao.

Art. 9° As promotorias deveréo realizar reunides
peridédicas, no minimo semanais, para, entre outros temas Jjulgados
relevantes, definir estratégia conjunta de atuacdo, uniformidade de
procedimentos, priorizagdo de temas de maior interesse publico e
distribuicdo, salvo os casos de urgéncia.

Paragrafo twnico. A secretaria abrird 1livro de ata de
controle das reunides, onde serdo registradas as deliberacdes.

Art. 10. As inspegdes e as diligéncias investigatédrias
realizadas diretamente pelo membro do Ministério Publico seréo
documentadas mediante termo ou auto circunstanciado, devidamente
assinado.

§ 1° As diligéncias quando devam ser realizadas em outra
circunscricdo do Ministério Publico do Distrito Federal e Territdrios
ou em outra unidade da Federacéao, poderdo ser deprecadas aos
respectivos 6rgdos de execucdo que detenham atribuicdo legal.

§ 2° O 6rgédo de execucdo que presidir o inquérito civil ou
os demais procedimentos administrativos correlatos poderd designar por
despacho nos autos servidor do Ministério Publico para a préatica de
diligéncias ou atos necessarios a apuracéo de
fatos, sem prejuizo da colaboracdo prestada, na forma da lei, por
entidades publicas ou privadas.

Art. 11. Para a instrugdo do inquérito civil e dos demais
procedimentos administrativos correlatos, o &érgdo de execugdo podera
valer—se de instrumentos de atuacdo que lhes sdo conferidos por lei.

Paragrafo tunico. As providéncias referidas no “caput”
deste artigo serdo tomadas de acordo com o disposto no art. 8°, da Lei



Complementar n°75/93 e Provimento n° 005/95, do Conselho Superior.

Art. 12. A representacdo para instauracdo de inquérito
civil publico serd dirigida ao ¢érgdo do Ministério Publico com
atribuicdes e deverd conter:

I — nome, qualificac&o e endereco do representante e,
sempre que possivel, do autor do fato;

IT — descricdo do fato objeto das investigacgdes;

ITIT - indicacgédo dos meios de prova.

§ 1° Verificando o 6rgdo e execucdo correspondente que a
representacdo ndo preenche os requisitos exigidos nas alineas
anteriores, intimard o representante para suprir as deficiéncias, no
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento.

§ 2° Do indeferimento da representacdo de que trata o
“caput” deste artigo caberd recurso a Camara de Coordenacdo e Revisédo,
no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o representante
tomar ciéncia da decisé&o.

Art 13. Do recebimento da representacdo ou de outras pecgas
de informacédo, o 6érgdo de execucdo terd prazo maximo de 60 (sessenta)
dias para instaurar o procedimento de investigacdo preliminar ou o
inquérito civil, propor a medida judicial ou extrajudicial cabivel,
indeferir a representacdo ou arquivar as pecgas de informacdo, ou
colher outros elementos de conviccgéo.

Art. 14. Qualguer pessoa poderéd, durante a tramitacdo do
inquérito civil ou procedimento de investigacdo preliminar, apresentar
ao 6rgdo de execucdo do Ministério Publico documentos ou subsidios
para melhor apuracdao dos fatos.

Art. 15. O ¢6rgdo de execugdo do Ministério Publico
fornecerd, no prazo de até 15 (quinze) dias, coépia autenticada ou
certiddo do procedimento de investigacdo preliminar ou do inquérito
civil, ou de qualguer de suas peg¢as que ndo estejam sujeitas a sigilo,
a quem tiver legitimo interesse e justificadamente requerer, arcando o
interessado com os custos dela decorrentes.

§ 1° Serd admitido o caradter sigiloso do inquérito civil
por despacho fundamentado, quando a lei assim o determinar, ou quando
imprescindivel a seguranca da sociedade e do Estado (art.
5°, XXXIII, da Constituicdo da RepUblica), ou, a critério do oérgédo de
execucgdo, quando indispensavel as investigacdes.

§ 2° Por se tratar de procedimento investigatério, o dédérgéo
de execucdo observard no que se refere a publicidade, o Provimento do
Conselho Superior do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territédrios n® 007, de 06/0UT/95, preservando a intimidade, a vida
privada, a honra e a imagem dos envolvidos (art. 5¢, X, da
Constituicdo da Republica).

§ 3° O 6rgdo de execucdo correspondente poderd promover a
divulgacdo das atividades desenvolvidas, precipuamente com carater
pedagbgico e/ou trago preventivo.

Art. 16.0 inquérito civil e o0s demais procedimentos
administrativos correlatos deverdo estar concluidos no prazo de 1 (um)



ano, sujeito a prorrogacgdes, mediante pedido fundamentado dirigido a
Camara de Coordenacdo e Revisdo competente.

Art. 17 As pecas de informacdo e demais documentos do PIP
e dos autos do inquérito civil que ndo acompanharem a peticdo inicial
serdo mantidas em arquivo préprio.

Art. 18 Se o 6rgdo do Ministério Publico, apds esgotar
todas as diligéncias, convencer-se da inexisténcia de fundamentos para
a propositura de medida judicial, promoverda o arquivamento dos autos
do inquérito civil, procedimento de investigacdo preliminar ou das
pecas de informacgdo, fazendo-o fundamentadamente.

§ 1° 0Os autos do inquérito civil e dos demais
procedimentos administrativos correlatos arguivados serdo remetidas no
prazo de 3 (trés) dias a competente Cémara de Coordenacdo e Revisédo do
MPDFT.

§ 2° A promocgdo de arquivamento serd submetida a exame e
deliberacdo da Camara de Coordenacdo e Revisdo, conforme dispuser seu
regimento interno.

§ 3° Deixando a Cédmara de Coordenacdo e Revisdo de
homologar a promocdo de arquivamento, designara, de logo, outro &érgédo
do Ministério PUblico para ajuizamento da acdo ou o prosseguimento das
investigacdes.

Art. 19. Depois de homologada pela Cédmara de Coordenacdo e
Reviséo, a promogao de arquivamento de inquérito civil, do
procedimento de investigacdo preliminar ou das pecas de informacdo, o
6rgdo do Ministério Publico somente podera retomar as investigacgdes,
na hipobétese, de novos elementos.

Art. 20. O o6rgdo do Ministério Publico, nos inquéritos
civis e demais procedimentos administrativos correlatos gue tenha
instaurado, poderéa tomar dos interessados compromisso de
ajustamento de sua conduta as exigéncias legais, mediante
cominacg¢des, que tera eficacia de titulo executivo extrajudicial

Art. 21. Esta resolucdo entra em vigor na data de sua
publicacéo.

Art. 22. Revogam-se a Resolucdo n°® 015/96 e as demais
disposig¢des em contrario.

ORIGINAL ASSINADO ORIGINAL ASSINADO
HUMBERTO ADJUTO ULHOA BENIS SILVA QUEIROZ BASTOS
Procurador-Geral de Justicga Procuradora de Justica

Presidente Conselheira-Relatora



